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Recorrente A. R. FILHO & CIA. LTDA

Recorrida	 l' TURMA/DRJ-BELÉM/PA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO -
CSLL

EXERCÍCIO: 2002

ÔNUS DA PROVA.COMPENSAÇÃO.CERTEZA E LIQUIDEZ
DO CRÉDITO.

O artigo 333 do Código de Processo Civil estabelece que o ônus
da prova cabe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito
ou ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, cabendo, portanto, ao peticionante a
comprovação da certeza e liquidez do crédito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por A. R.
FILHO & LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimid. • de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que pass. - • egrar o presente julgado.

/ p
IppM • "1 0 INICIUS NEDER DE LIMA

idente

,
..„„crio,,,nerSn'emns.

--nr— E FERREIRA DE MORAES

Relatora

:



Processo e	 •10235 720047/2004-25	 CCOI/N7
Acórdão n.° 197-000141 Fls. 2

Formalizado em: 20 MAR 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lavínia Moraes de
Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.

Relatório

Trata-se de Declaração de Compensação eletrônica, transmitida em 14/11/2003,
de crédito de CSLL com débito de COFINS, no montante de R$ 62.898,19.

A autoridade administrativa indeferiu o pleito nos seguintes termos:

"O recolhimento no montante de R$ 62.898,19 (sessenta e dois mil
oitocentos e noventa e oito reais e dezenove centavos) utilizado pelo
contribuinte para efetuar a compensação em referência foi confirmado
pelo sistema SINÁL02, ft 07, entretanto este pagamento já foi alocado
ao débito declarado em DCTF (ft II) não estando, portanto,
disponível para ser utilizado na compensação pretendida pelo
contribuinte".

Cientificada do despacho decisório, a contribuinte protocolou manifestação de
inconformidade, em que alega que "possui créditos de recolhimentos efetuados a maior no
montante de R$ 117.476,88 que atualizados, somam o montante de R$ 167.159,55, crédito
suficiente para compensar o tributo em questão".

A Delegacia de Julgamento deferiu em parte o pleito da contribuinte,
destacando-se os seguintes trechos do acórdão proferido:

• Para comprovar o alegado a interessada apresentou espelho do Livro Razão Analítico
indicando a existência de crédito de CSLL.

• A solicitação deve ser indeferida. A prova apresentada pela interessada não comprova a
existência de CSLL recolhida a maior. Assim, inexiste a comprovação do crédito
pleiteado.

• A interessada indicou na Perd/Dcomp que o crédito disponível era de R$ 62.898,19 e
originara-se em junho de 2001. Quando apresentou a manifestação de inconformidade,
a interessada apresentou um outro saldo no valor de R$ 170.303,92 sem comprovação
da origem e com valor diferente do originalmente informado na Perd/Dcomp.

Contra o acórdão de primeira instância, interpôs a contribuinte o presente
Recurso Voluntário, no qual alega em síntese que:

a) Durante o ano de 1995 o regime de tributação da recorrente era pelo lucro real mensal,
totalizando o montante recolhido de R$ 164.291,86, conforme Darf s anexos. Por
ocasião do fechamento da DIPJ ano calendário 95, apurou-se o imposto devido de R$
77.694,54, ficando um crédito de imposto a compensar de R$ 86.597,12.



Processo n° 10235.720047/2004-25 	 CCOI/T97
Acórdão n.° 197-000141 	 Fls. 3

b) Fato idêntico aconteceu no ano de 1996, quando foi pago R$ 180.110,83 e apurado na
D1PJ/96 o valor de R$ 64.412,06, ficando um saldo a compensar de R$ 115.698,77.

c) Em 1997, de janeiro a julho foi pago R$ 144.053,53, enquanto foi apurado como devido
Sinas R$ 51.037,22, ficando um saldo de R$ 93.016,31.

d) Considerando que desde 1995 a 1997 não houve compensação, o saldo de crédito
acumulado nesse período totalizou R$ 295.312,20.

e) Em 30/07/2001, a recorrente constatou que tinha efetuado recolhimento indevido no
valor de R$ 62.898,19.

O O livro apresentado é um livro contábil idôneo e, sendo que a recorrente apresenta
outros elementos de convicção da existência do crédito, tais como Per/Dcomp, Darf's e
uma planilha de resumo dos pagamentos e créditos existentes no período, levantada
com base nos registros contábeis da empresa.

g) O valor de R$ 117.476,88 corresponde ao valor do saldo total do crédito acumulado em
2001, e que neste processo a recorrente está apenas compensando o valor de R$
62.898,19, que corresponde ao débito apurado no 2° trimestre de 2001, daí a possível
divergência entre os valores.

h) Requer ainda que, na hipótese de haver dúvidas quanto aos valores informados, seja
determinado a realização de diligência para aferir a certeza e legalidade dos registros
contábeis da recorrente.

É o relatório.

Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A contribuinte afirmou na Dcomp eletrônica que o tipo do crédito a ser
compensado era: pagamento indevido ou a maior (fls. 5).

Ao analisar a compensação a autoridade administrativa consultou o pagamento
indicado na Dcomp, e constatou que tal pagamento extinguiu débito de CSLL (código de
receita 6012 - PJ que apuram o IRPJ com base no lucro real - Balanço trimestral) relativo ao
período de apuração encerrado em 30/06/2001. Diante destes fatos, concluiu que não havia
pagamento indevido ou a maior.

0."
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Por ocasião da impugnação a contribuinte não trouxe elementos suficientes para
caracterizar o pagamento indevido ou a maior, não esclarecendo a origem do crédito pleiteado,
limitando-se a afirmar sua existência e anexar cópia do razão analítico.

De fato, tal como apontado na decisão recorrida, tais elementos são insuficientes
para comprovar a liquidez e certeza do direito creditório, ou seja, o fato de que o pagamento de
CSLL indicado na Dcomp foi recolhido indevidamente.

Em face dos argumentos expendidos, a contribuinte alegou que a origem do
saldo da conta 1.1.03.08.007 — Contribuição Social a compensar, seriam os saldos negativos de
CSLL apurados nos anos de 1995 a 1997.

Ocorre porém, que eventual existência de saldo de CSLL a compensar não torna
o pagamento indicado na Dcomp como indevido ou a maior. Seria necessário comprovar a
utilização de tal saldo para compensar o mesmo débito que veio a ser recolhido.

Em 31/07/2001, data em que venceu o débito de CSLL recolhido, a
compensação deveria ser efetuada com base nas regras previstas no art. 66 da Lei n°
8.383/1991, in verbis:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância
correspondente a período subseqüente. (Redação dada pela Lei n"
9.069, de 29.6.199)

§ 1° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos,
contribuições e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei n°
9.069, de 29.6.199)

§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
(Redação dada pela Lei n°9.069. de 29.6.199)

§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da UFIR (Redação dada pela Lei n°9.069, de 29.6.199)

§ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada
pela Lei n°9.069, de 29.6.199)"

Apesar de não haver necessidade de formalização do pedido de compensação de
tributos de mesma espécie perante a Secretaria da Receita Federal, é necessário a comprovação
de sua existência através da escrituração contábil do sujeito passivo, conforme inúmeras
decisões, cujas ementas a seguir reproduzimos:

"PIS. COMPENSAÇÃO. DECLARAÇÃO EM DCTF. CRÉDITO
INFORMADO DIVERSO DAQUELE ALEGADO NA IMPUGNAÇÃO.
A compensação informada na DCTF se refere crédito decorrente de
ação judicial relativa a pagamento indevido de Finsocial, enquanto na

DÍ.
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impugnação o recorrente afirma que efetuou compensação com
créditos de PIS decorrentes da aplicação da base de cálculo prevista
no art. 6°, parágrafo único da LC n° 7/70, face a Resolução n° 49 do
Senado Federal. NORMAS PROCESSUAIS. COMPENSAÇÃO.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. A compensação de créditos
com débitos de tributos e contribuições de mesma espécie e mesma
destinação constitucional, conquanto prescinda de formalização de
pedido, nos termos do art. 14 da IN SRF 21/97, deve ser devidamente
declarada em DCTF e comprovada pelo sujeito passivo. (Acórdão n°
204-00.815, 2° CC, sessão em 05.12.2005)

COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. A
compensação de créditos com débitos de tributos e contribuições de
mesma espécie e mesma destinação constitucional, conquanto
prescinda de formalização de pedido, nos termos do art. 14 da IN SRF
21/97, devem ser devidamente declaradas em DCTF e comprovadas
pelo sujeito passivo. (Acórdão n° 204-00.330, 2° CC, sessão em
06.07.2005)."

No presente caso, não existem nos autos elementos suficientes sequer para
comprovar a liquidez e certeza do saldo de CSLL a compensar, indicado no demonstrativo de
fls. 47. Para análise da liquidez e certeza dos saldos negativos dos anos de 1995 a 1997, devem
ser confrontadas as declarações de rendimentos, e todos recolhimentos efetuados.

De mais a mais, a recorrente não anexou aos autos os registros contábeis das
compensações efetuadas nos anos de 1999 e 2000, nem de eventual compensação do valor de
CSLL relativa ao 2° trimestre de 2001. As compensações são fatos administrativos que devem
estar registrados, nos exatos termos do principio da formalização do registros contábeis, in
verbis:

"DA FORMALIZAÇÃO DOS REGISTROS CONTÁBEIS — Os atos e
fatos administrativos devem estar consubstanciados em registros
apropriados. Qualquer que seja o processo adotado para tais registros,
devem ser sempre preservados os elementos de comprovação
necessários à verificação não só quanto à precisão como à perfeita
compreensão das demonstrações contábeis. (Resolução CFC N°
530/81, que aprovou osPrincipios Fundamentais de Contabilidade.
Norma NBC — Ti)."

O Código de Processo Civil estabelece em seu art. 333, incisos I e II, a quem
incumbe o ônus da prova:

"Art. 333. O ónus da prova incumbe:

1- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor."

No presente caso, a peticionante não logrou demonstrar a liquidez e certeza de
seu direito creditório, ou seja, não provou o fato constitutivo do seu direito.

Arruda Alvim, em sua obra "Manual de Direito Processual Civil", assim se
manifesta sobre as conseqüências do descumprimento do ânus da prova:
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"De um modo geral, podemos dizer que, recaindo sobre uma das
panes o ônus da prova relativamente a tais e quais fatos, não
cumprindo esse ônus e inexistindo nos autos quaisquer outros
elementos, pressupor-se-á um estado de fato contrário a essa pane.
Assim, quem devia provar e não o fez perderá a demanda." (AL VIM.
Arruda. Manual de direito processual civil, volume 2: processo de
conhecimento, 11. ed.rev., ampl. e atual. — São Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2007).

Por conseguinte, inexistindo nos autos documentação hábil a comprovar a
liquidez e certeza do crédito pleiteado, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 3 de fevereiro de 2009
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